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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais 
Coordenação Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas 

Nota Técnica No 33/2010/COGES/DENOP/SRH/MP 

ASSUNTO: Revisão do Processo de Aposentadoria por Invalidez

Referência: Processo nº 10168.003430/2000-32 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O  processo  em  questão  foi  enviado  pela  Coordenação-Geral  de  Recursos  Humanos  do 
Ministério  da  Fazenda a  esta  Coordenação-Geral  de  Elaboração,  Sistematização  e  Aplicação  das 
Normas-COGES/DENOP/SRH/MP,  para  pronunciamento  quanto  à  aposentadoria  por  invalidez  com 
proventos proporcionais. 

2. Trata-se  de  requerimento  da  Senhora  Maria  do  Socorro  de  Souza  Dourado  Ribeiro, 
aposentada do Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda, por meio da Portaria nº 56, publicada no 
D.O.U. de 16/2/2001, com fundamento no art. 186, inciso I, da Lei nº 8112/1990, pelo qual solicita: 

9 Reavaliação médica com laudo conclusivo; 
9 Revisão do ato de aposentadoria com a respectiva anulação; 
9 Restabelecimento da licença para tratamento de saúde, haja vista não ter sido 

respeitado o prazo previsto no art. 188, § 1º da Lei nº 8112/1990; 
9 Contagem do tempo de afastamento para todos os fins, como também o pagamento da 

diferença entre a remuneração de atividade e proventos de aposentadoria. 

ANÁLISE 

3. Preliminarmente cabe esclarecer que a matéria foi objeto de análise por parte da 
Coordenação-Geral de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda, a qual prestou todos os 
esclarecimento à interessada referente a cada item de sua solicitação, informando da impossilidade do 
restabelecimentos  da  licença  para  tratamento    de  saúde,  e  ainda,  que  ela  pode  solicitar  a  reversão  à 
atividade, no caso de ser declarado insubsistente o motivo da aposentadoria. 

4. Irresignada com a negativa, a ex-servidora solicitou que o assunto fosse encaminhado a 
esta  Secretaria  de  Recursos  Humanos  para  avaliação,  alegando  que  o  processo  de  aposentadoria  está 
irregular. 

5. Sobre a aposentadoria por invalidez, cabe trazer à colação o disposto nos artigos 186 e 
188 da Lei nº 8.112/1990: 

“Art. 186. O servidor será aposentado:  
I  -  por  invalidez  permanente,  sendo  os  proventos  integrais  quando  decorrente  de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificada em lei, e proporcionais nos demais casos; 
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....................................................................................................................................... 
§ 1o Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o 
inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, 
cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  paralisia  irreversível  e  incapacitante, 
espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  estados  avançados  do  mal  de 
Paget  (osteíte  deformante),  Síndrome  de  Imunodeficiência  Adquirida  -  AIDS,  e 
outras que a lei indicar, com base na medicina especializada.  
§  2o  Nos  casos  de  exercício  de  atividades  consideradas  insalubres  ou  perigosas, 
bem como nas hipóteses previstas no art. 71, a aposentadoria de que trata o inciso 
III, "a" e "c", observará o disposto em lei específica.  
§ 3o Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica oficial, que 
atestará a invalidez quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das 
atribuições  do  cargo  ou  a  impossibilidade  de  se  aplicar  o  disposto  no  art.  24. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato.  
§ 1o A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de 
saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses. 
§  2o  Expirado  o  período  de  licença  e  não  estando  em  condições  de  reassumir  o 
cargo ou de ser readaptado, o servidor será aposentado.  
§ 3o O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do 
ato da aposentadoria será considerado como de prorrogação da licença.  
§ 4o  Para  os  fins  do  disposto  no  §  1o,  serão  consideradas  apenas  as  licenças 
motivadas pela enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas. 
(Parágrafo incluído pela Medida Provisória nº 441, de 29 de agosto de 2008) 
§ 5 o  A critério da Administração, o servidor em licença para tratamento de saúde 
ou  aposentado  por  invalidez  poderá  ser  convocado  a  qualquer  momento,  para 
avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria. 
(Parágrafo incluído pela Medida Provisória nº 441, de 29 de agosto de 2008)” 

6. Da  inteligência  do  dispositivo  acima,  observa-se  que  nos  casos  em  que  o  servidor  seja 
acidentado  em  serviço  ou  acometido  de  enfermidade  deverá  ser  afastado  para  tratamento  de  saúde. 
Nesse período, que não excederá 24 meses, a cada renovação da licença o servidor deverá ser avaliado 
por junta médica que atestará a sua aptidão para o exercício do cargo; pelo prosseguimento da licença; 
pela readaptação ou pela aposentadoria. 

7. Portanto, o dispositivo legal em análise fixou apenas interstício máximo para a duração 
da licença, pois a duração do afastamento  é ato discricionário da Junta Médica Oficial, que fixará de 
acordo com as peculiaridade de cada caso concreto. 

8. Resta claro que a disposição contida no § 1º do art. 188 da Lei nº 8.112/90 não é uma 
opção da Administração, mas uma exigência legal, a ser observada em qualquer caso de aposentadoria 
por invalidez. Confira-se, neste sentido, que o inciso I do art. 186, acima transcrito, prevê, como causa 
para  aposentação,  apenas  a  "invalidez  permanente",  o  que  deverá  ser  aferida  por  meio  de  prévia 
avaliação do estado de saúde do servidor.  
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9. Essa conclusão se coaduna com a obrigatoriedade de que a aposentadoria por invalidez 
seja  precedida  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  por  período  não  excedente  a  24  meses,  e  laudo 
médico conclusivo da junta médica atestando a invalidez do servidor. 

10. Conforme o art. 188, § 1º, da Lei nº 8.112/90, os casos de aposentadoria por invalidez 
deverão ser precedidos de licença para tratamento da própria saúde por período não excedente a vinte e 
quatro meses. O dispositivo institui um prazo máximo e não obrigatório: tanto a aposentadoria pode dar-
se  bem  mais  cedo,  desde  que  caracterizada  a  invalidez,  como  também  o  servidor  pode  continuar  na 
atividade, desde que o serviço médico o considere em condições satisfatórias de saúde, permitindo-lhe o 
exercício do cargo. 

11. Quanto  à  alegação  da  interessada  de  que  a  licença  que  antecedeu  a  aposentadoria  não 
obedeceu ao período de 24 meses, é importante frisar que a resposta a essa questão encontra-se contida 
nas disposições dos artigos que tratam da licença para tratamento de saúde, os quais transcrevemos: 

“Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido 
ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer 
jus.  
Art. 203.  A  licença  de  que  trata  o  art.  202  será  concedida  com  base  em  perícia 
oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)
§ 1o  Sempre  que  necessário,  a  inspeção  médica  será  realizada  na  residência  do 
servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.  
§ 2o  Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra ou tenha 
exercício  em  caráter  permanente  o  servidor,  e  não  se  configurando  as  hipóteses 
previstas  nos  parágrafos  do  art.  230,  será  aceito  atestado  passado  por  médico 
particular. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
§ 3o  No caso do § 2o, o atestado somente produzirá efeitos depois de recepcionado 
pela unidade de recursos humanos do órgão ou entidade. (Redação dada pela Lei 
nº 11.907, de 2009) 
§ 4o  A licença que exceder o prazo de cento e vinte dias no período de doze meses 
a  contar  do  primeiro  dia  de  afastamento  será  concedida  mediante  avaliação  por 
junta médica oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
§ 5o  A perícia oficial para concessão da licença de que trata o caput deste artigo, 
bem como nos demais casos de perícia oficial previstos nesta lei, será efetuada por 
cirurgiões-dentistas, nas hipóteses em que abranger o campo de atuação da 
odontologia. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)
Art. 204.  A licença para tratamento de saúde inferior a quinze dias, dentro de um 
ano, poderá ser dispensada de perícia oficial, na forma definida em regulamento. 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)” 

12. As  disposições  legais  contidas  nos  arts.  203  e  204  tratam  apenas  da  competência  para 
concessão da licença médica, conforme o período de licença a ser concedida ao servidor, podendo-se 
inclusive deduzir que, conforme o caso, a inspeção médica concluirá pela volta do servidor ao serviço, 
pela prorrogação da licença e até mesmo pela aposentadoria. 

13. Assim, se a junta Médica Oficial,  após a primeira licença, declarar que o servidor está 
incapacitado para o exercício de suas atividades laborais, e por este motivo concluir pela aposentadoria, 
não  estará  caracterizada  nenhuma  irregularidade,  haja  vista  que  não  existe  prazo  mínimo  de  licença 
médica  para  que  o  servidor  seja  aposentado  por  invalidez.  O  período  de  licença  médica  dependerá 
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sempre  do  tempo  que  a  junta  médica  entender  razoável  para  que  sejam  adotadas  as  providências 
necessárias  à  recuperação  do  servidor,  para  sua  readaptação,  caso  seja  possível.  Não  sendo  possível 
deverá providenciar a aposentação. 

14. Ademais, há que se ressaltar que o ato de aposentadoria em questão foi julgado legal pelo 
Tribunal  de  Contas  da  União,  conforme  documentação  constante  às  fls.  102  a  107  dos  autos.  Dessa 
forma, considerando a SÚMULA Nº 199-TCU que dispõe: “Salvo por sua determinação, não podem ser 
cancelados pela autoridade administrativa concedente, os atos originários ou de alterações, relativos a 
aposentadoria, reformas e pensões, já registrados pelo Tribunal de Contas, ao apreciar-lhes a 
legalidade,  no  uso  da  sua  competência  constitucional.”,  concluímos  que  o  pleito  da  interessada  não 
pode prosperar, haja vista que o procedimento adotado pela Coordenação-Geral de Recursos Humanos 
do Ministério da Fazenda encontra-se em conformidade com os ditames legais, não havendo qualquer 
vício de legalidade. 

CONCLUSÃO 

15. Com este entendimento, ratificamos o despacho de fls. 99/101 da Coordenação-Geral de 
Recursos  Humanos  do  Ministério  da  Fazenda,  inexistindo  fundamento  para  acolher  os  pedidos  da 
interessada.  Nestes  termos,  submetemos  a  presente  Nota  Técnica  ao  Senhor  Coordenador-Geral  de 
Elaboração,  Sistematização  e  Aplicação  das  Normas-Substituto,  para  que,  se  de  acordo,  encaminhe  o 
processo àquela Coordenação-Geral, para conhecimento e providências cabíveis. 

Brasília,    25    de        janeiro     de 2010 

MÁRCIA DE OLIVEIRA COSTA AZEVEDO TEOMAIR CORREIA DE OLIVEIRA 
Matrícula 0484218 Chefe da Divisão de Análise de Processos- 

Estando de acordo com o entendimento da DIPRO/COGES/DENOP/SRH/MP, submeta-
se a presente Nota Técnica à consideração superior.

Brasília,    25     de  janeiro     de 2010. 

LYLIAN BEATRIZ DE OLIVEIRA COMELLI
Coordenadora-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas 

Aprovo.  Encaminhe-se  à  Coordenação-Geral  de  Recursos  Humanos  do  Ministério  da 
Fazenda na forma proposta, para providências. 

Brasília,    25   de    janeiro     de 2010.

VALÉRIA PORTO 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS JUDICIAIS 
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